EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO JOAQUIM BARBOSA
DD. RELATOR DA ACAO PENAL n° 470/MG
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ROBERTO JEFFERSON MONTEIRO FRANCISCO, nos
autos do processo em epigrafe, tomando ciéncia do laudo elaborado pelos
ilustres médicos do Instituto Nacional do Cancer (INCA), vem, por seus

advogados, expor e requerer o que se segue.

O laudo citado, embora douto, limitou-se a constatagao
de que nao ha "qualquer evidéncia de doenca neoplasica em atividade, no
momento"”, dai a decorrente conclusiode que, "do ponto de vista
oncolégico”, o tratamento do requerente nao exigiria a sua obrigatoéria

permanéncia em prisdao domiciliar.

Na verdade, o referido parecer técnico em nada diverge,
fundamentalmente, do relatério médico trazido pelo requerente com seus

embargos de declaragdo, cuja copia ora se junta.

Ambos os laudos médicos apontam pela resolucao de seu
problema oncolégico através das sucessivas cirurgias, bem como das

sessOes de quimioterapia por ele realizadas, o que resultou na inexisténcia



de qualquer “evidéncia de doenca neopldstica em atividade, no momento.”

Natural, pois, que a junta médica do INCA, manifestando-
se apenas sob “o ponto de vista oncoldégico” - como explicita o préprio laudo
em seu paragrafo final -, tenha afirmado que nao seria imprescindivel que o
requerente permanecesse “em sua residéncia ou internado em unidade

hospital”.

Mas esta nao é a grande preocupacio com relacao ao

quadro clinico do requerente, visto que, embora ndo se constate,

atualmente, qualquer “doenca neopldstica em atividade”, ele apresenta uma
grave doenca cronica metabdlica, em raziao do tratamento a que foi

submetido.

Conforme o relatério médico trazido pelo requerente, o
mesmo “é portador de Sindrome Metabdlica caracterizada por diabete
mellitus tipo 1I, dislipidemia, hipertensdo arterial sistémica e historico de
obesidade morbida”, tendo desenvolvido ainda “deficiéncia nutricional

cronica e anemia”.

E mais: a intervencdo cirurgica a qual foi submetido em
razdo da ja referida neoplasia maligna, consistiu em “resseccdes parciais do
estomago e do pdncreas, além de todo o duodeno e de -extenso segmento do
intestino delgado”, e “determinou incremento na deficiéncia nutricional
crénica de que era portador”, tendo gerado ainda “impacto negativo sobre o

controle glicémico do paciente”.

Assim, o atual estado de saide do requerente, em razao

de toda a aludida deficiéncia na absor¢do dos nutrientes necessarios para a



manutencao de sua vida, exige a observancia de uma dieta extremamente

rigida, com acompanhamento nutricional intenso, explicitados tanto no

relatério por ele trazido, quanto no parecer dos médicos do INCA.

Vale observar que o citado relatério médico é incisivo ao
afirmar que, em razao de seu quadro clinico atual de deficiéncia nutricional,
“o uso didrio das medicagbes prescritas assim como o acompanhamento
médico regular pela equipe assistente sdo fundamentais para a manutenc¢do

da estabilidade clinica do paciente, sob risco de agravamento

potencialmente fatal de seu quadro.” (g.n.)

Nao se discute, portanto, o quadro oncolégico do
requerente, mas sim as suas necessidades - principalmente nutricionais - ja
pré-existentes e que foram agravadas em razao da cirurgia para retirada do

tumor maligno.

Parece claro, pois, que o sistema prisional nao tera
condi¢des de prover todo o acompanhamento nutricional necessario para a
manutencao da vida do requerente, -.com alimentacdo especial e
extremamente regrada, em intervalos pequenos de tempo, e hidratagao

constante, tudo como se vé nas prescricoes médica e dietética em anexo.

E mais: as condi¢cdbes de higiene que se mostram
necessarias em razao de seu ténue equilibrio metabdlico igualmente nao
poderdo ser fornecidas pelo sistema prisional, sendo certo que qualquer
deficiéncia nesses cuidados gerard o aumento de intercorréncias
inflamatoérias e infecciosas que, diante de seu ja fragil estado de saude,

poderdo abreviar seu tempo de sobrevida.



Diante do exposto, na certeza da impossibilidade de que,
em qualquer estabelecimento prisional, se garantam os cuidados
nutricionais e higiénicos minimamente necessarios a sobrevivéncia do
requerente, em razdo de sua doenca crénica metabdlica, reitera-se o pedido
de que sua pena privativa de liberdade seja executada em prisao
domiciliar, para tal indicando o local de seu domicilio : Rua Marcelino
Ferreira Marinho, n? 9 - Bairro Gulf - Municipio de Comendador Levy

Gasparian, neste Estado do Rio de Janeiro.

Caso, todavia, se entenda necessaria eventual consulta a
6rgaos do sistema prisional do Estado, o requerente desde logo pede que a
mesma seja acompanhada de cépias do relatério médico e das prescrigdes
médica e nutricional ora-apresentadas, a fim de subsidiar a andlise da
possibilidade de que, em sede prisional, lhe sejam asseguradas as condigdes

necessarias a sua sobrevivéncia.

Termos em que,

Pede deferimento.

Do Rio de Janeiro para Brasilia, 12 de dezembro de 2013.

MARCOS PEDREIRA PINHEIRO DE LEMOS
OAB/R] 66.298

LUIZ CARLOS H. DE A. MARANHAO
OAB/R] 92.586
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